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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
[bookmark: DescriçãodaNecessidade]
	Prefeitura Municipal de Maria da Fé/MG

Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Educação

Descrição sucinta do objeto: Permissão temporária e onerosa de uso do espaço público interno do Centro Educacional Esportivo Municipal – CEEM, sediado na Avenida Dona Mariquinha, nº 2.170, Bairro Centro, Maria da Fé/MG, destinado à realização da solenidade de formatura dos alunos da Educação Infantil (Pré-escola – 5 anos), do Ensino Fundamental I – Anos Iniciais (5º ano), do Ensino Fundamental II – Anos Finais (9º ano) e Ensino Médio (3º ano), totalizando 774 (setecentos e setenta e quatro)  formandos pertencentes às redes de ensino municipal, estadual e particular, para concessão de exclusividade na cobertura fotográfica dos formandos durante o evento, mediante pagamento de outorga ao Município e cumprimento das contrapartidas previstas no Termo de Referência, incluindo o fornecimento, em regime de empréstimo, de becas e capelos, bem como o fornecimento de canudos, convites e placas de homenagem, visando à exploração comercial dos serviços fotográficos e à venda de produtos relacionados à formatura.

A permissão de uso do espaço público será formalizada mediante procedimento licitatório na modalidade concorrência, observadas as condições, os locais, os horários e as demais disposições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e pelo Edital.

Além do pagamento da outorga, a permissionária deverá cumprir integralmente as contrapartidas e demais obrigações previstas no Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e na Minuta de Contrato, necessárias à adequada execução do objeto.


Previsão legal: Art. 18, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.



1- [bookmark: EtimativasdasQuantidades]INTRODUÇÃO
A Lei Federal nº 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.
Deste modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas modelagens e metodologias oferecidas pelo mercado, resultando na melhor qualidade dos gastos e promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.
Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
 Deste modo, busca-se assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pública pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais que servirão de base para compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação.

2- [bookmark: ValordaContratação]DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO - JUSTIFICATIVA

2.1. Justificativa
A justificativa para a concessão de exclusividade dos serviços de cobertura fotográfica da solenidade de formatura dos alunos da rede municipal de ensino decorre da necessidade de garantir a adequada organização do evento, bem como assegurar a prestação de serviços com qualidade aos formandos e seus familiares.
Primeiramente, a experiência e a expertise oferecidas por empresa especializada são fundamentais para a realização dos registros fotográficos de um momento de grande relevância para a comunidade escolar. Com equipe qualificada e equipamentos adequados, a empresa poderá executar os serviços de forma eficiente, desde o planejamento até a entrega dos produtos fotográficos, assegurando a qualidade dos registros produzidos.
A concessão de exclusividade justifica-se pela necessidade de disciplinar a atuação dos profissionais durante a realização da cerimônia, evitando interferências na organização do evento, aglomerações em áreas de circulação e prejuízos à visibilidade dos participantes. Tal medida contribui para a segurança, a ordem e o bom andamento da solenidade.
É importante ressaltar que, ao optar pela seleção de empresa especializada, a Administração Municipal otimiza seus recursos humanos e materiais, uma vez que a permissionária será responsável pela execução integral dos serviços relacionados à cobertura fotográfica, disponibilizando os profissionais e equipamentos necessários ao adequado atendimento da demanda.
Além disso, a experiência da empresa selecionada minimiza a possibilidade de falhas, atrasos ou imprevistos durante a realização do evento, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas e proporcionando aos formandos e seus familiares registros fotográficos de qualidade.
A realização da solenidade de formatura possui relevante interesse público, por representar o encerramento de uma importante etapa da trajetória educacional dos estudantes, fortalecendo os vínculos entre escola, família e comunidade, além de valorizar o trabalho desenvolvido pela rede municipal de ensino.
Por fim, a adoção da permissão temporária e onerosa de uso de espaço público interno, mediante procedimento transparente e competitivo, assegura a observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência e dos demais princípios que regem a Administração Pública.
A concessão da exclusividade mostra-se vantajosa para o Município, uma vez que possibilita o recebimento da outorga onerosa e o cumprimento das contrapartidas assumidas pela permissionária, sem gerar custos diretos à Administração Pública para a execução dos serviços de cobertura fotográfica, contribuindo para a adequada realização do evento e para o atendimento do interesse público.

2.2 Descrição da necessidade de contratação
A realização da solenidade de formatura dos alunos da rede de ensino de Maria da Fé/MG demandará a prestação de serviços de cobertura fotográfica, considerando a importância do evento para os estudantes, seus familiares e toda a comunidade escolar.
A concessão de exclusividade para exploração dos serviços fotográficos visa garantir a adequada organização da cerimônia, evitando interferências na realização do evento e assegurando a padronização e a qualidade dos registros produzidos. A medida também possibilita que os formandos e seus familiares tenham acesso a fotografias e produtos fotográficos relacionados à solenidade.
A contratação de empresa especializada para a execução dos serviços visa assegurar a disponibilidade de profissionais capacitados, equipamentos adequados e estrutura necessária para o atendimento da demanda, sem custos diretos para a Administração Pública. Além disso, em razão da natureza onerosa da permissão, a empresa vencedora efetuará o pagamento da outorga ao Município, conforme as condições estabelecidas no processo de contratação.
Sob a perspectiva do interesse público, a solução proposta busca:
· Garantir a adequada cobertura fotográfica da solenidade de formatura; 
· Assegurar a organização e o bom andamento do evento; 
· Proporcionar registros fotográficos de qualidade aos formandos e seus familiares; 
· Promover a padronização dos serviços prestados durante a cerimônia; 
· Assegurar que a exploração dos serviços ocorra mediante permissão onerosa e observância das contrapartidas estabelecidas pela Administração.
A adoção da permissão onerosa, com previsão de contrapartidas à Administração, mostra-se compatível com os princípios da Lei nº 14.133/2021, promovendo a adequada gestão do evento, a transparência do procedimento, a competitividade entre os interessados e a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade.

2.3 Análise das Alternativas
Diante da necessidade identificada, é importante avaliar as alternativas disponíveis para atendimento da demanda, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
Após análise das possibilidades, verificou-se que a concessão de exclusividade para exploração dos serviços de cobertura fotográfica da solenidade de formatura dos alunos da rede de ensino municipal, da rede de ensino estadual e da rede particular de ensino apresenta-se como a alternativa mais adequada para assegurar a organização do evento, disciplinar a utilização do espaço destinado à atividade e evitar a atuação simultânea de diversos prestadores de serviços, circunstância que poderia comprometer o bom andamento da cerimônia.
A adoção dessa solução permite que a cobertura fotográfica seja realizada por empresa especializada, observadas as condições estabelecidas pela Administração Municipal para a realização do evento, mediante permissão onerosa, com pagamento da outorga mínima prevista no Edital, sem a necessidade de contratação ou de dispêndio de recursos públicos para a execução dos serviços.
Importa destacar que a atuação da Administração restringe-se à concessão da permissão de uso e à regulamentação das condições para a prestação dos serviços durante a solenidade. A comercialização de fotografias, álbuns e demais produtos fotográficos constitui relação de natureza exclusivamente privada entre a empresa permissionária e os interessados, não cabendo ao Município qualquer participação na definição de preços, na oferta dos produtos ou nas relações comerciais decorrentes.
Em síntese, a equipe de planejamento entende que a solução proposta encontra-se devidamente justificada pelos elementos constantes neste Estudo Técnico Preliminar, sendo que eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser prestados pelo setor requisitante.
A equipe de planejamento declara, ainda, que as especificações definidas para o objeto possuem caráter técnico e foram elaboradas de forma a atender às necessidades da Administração, sem estabelecer exigências desnecessárias ou restritivas à participação dos interessados, sendo suficientes para a adequada definição do objeto.
Os benefícios esperados estão diretamente relacionados à organização da solenidade de formatura, à adequada gestão do espaço destinado à cobertura fotográfica, à preservação da ordem durante o evento e à definição de critérios objetivos para a atuação da empresa permissionária.
Dessa forma, considerando os aspectos técnicos e operacionais envolvidos, conclui-se que a concessão de exclusividade para exploração dos serviços de cobertura fotográfica apresenta-se como a alternativa mais adequada para atender à necessidade identificada pela Administração Municipal, assegurando a organização da solenidade, a adequada execução dos serviços e o cumprimento das condições estabelecidas para a permissão de uso.

2.4. Demonstração da previsão no Plano de Contratações Anual
Não haverá nenhuma despesa decorrente da execução desse procedimento para a Administração Municipal. A concessão de exclusividade para exploração dos serviços de cobertura fotográfica da solenidade de formatura não será custeada com recursos do Orçamento do Município, sendo a execução dos serviços integralmente suportada pela permissionária, que poderá obter receita por meio da comercialização de fotografias, álbuns e demais produtos fotográficos relacionados ao evento, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório e no contrato.
 
3- [bookmark: JustificativasparaoParcelamento]DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: Declaraçãodeviabilidade]3.1. Descrição do Objeto: 
Permissão temporária, onerosa e exclusiva para exploração dos serviços de cobertura fotográfica da solenidade de formatura dos alunos da rede municipal de ensino do Município de Maria da Fé/MG, mediante pagamento da outorga mínima estabelecida no Edital, destinada à atuação de empresa especializada durante a realização do evento, em local, data e horários definidos pela Secretaria Municipal de Educação, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, neste Estudo Técnico Preliminar e no Contrato.
A comercialização de fotografias, álbuns e demais produtos fotográficos decorrentes da cobertura do evento será realizada exclusivamente pela empresa permissionária, diretamente com os interessados, não cabendo ao Município qualquer participação na definição de preços, na oferta dos produtos ou nas relações comerciais daí decorrentes.

3.2. Responsabilidades da empresa CONTRATADA:
3.2.1. Executar os serviços de cobertura fotográfica e cumprir as contrapartidas previstas, observando a legislação vigente, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência e a Minuta de Contrato.
3.2.2. Exercer, com exclusividade, a cobertura fotográfica oficial da solenidade de formatura e a comercialização de fotografias, álbuns e demais produtos fotográficos relacionados ao evento.
3.2.3. Executar os serviços com qualidade e eficiência, sujeitando-se à fiscalização da Prefeitura Municipal de Maria da Fé e da Secretaria Municipal de Educação.
3.2.4. Disponibilizar, às suas expensas, todos os equipamentos, materiais, recursos tecnológicos e profissionais necessários à perfeita execução dos serviços.
3.2.5. Assumir integral responsabilidade pelos custos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, seguros, transporte e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
3.2.6. Não transferir, ceder ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto contratado sem autorização prévia da Administração Municipal.
3.2.7. Responsabilizar-se por eventuais danos materiais ou pessoais causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços.
3.2.8. Adotar todas as medidas de segurança necessárias para proteção de seus colaboradores, equipamentos e participantes do evento.
3.2.9. Permitir livre acesso aos servidores designados para fiscalização e acompanhamento da execução contratual.
3.2.10. Manter equipe técnica e equipamentos suficientes para atendimento da demanda durante todo o período da solenidade.
3.2.11. Manter seus equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança.
3.2.12. Organizar seus equipamentos e materiais de forma a não prejudicar a circulação dos participantes nem o desenvolvimento das atividades do evento.
3.2.13. Observar integralmente as orientações da Prefeitura Municipal de Maria da Fé e da Secretaria Municipal de Educação quanto à organização e funcionamento da solenidade.
3.2.14. Não expor materiais publicitários, banners, faixas, logomarcas ou quaisquer elementos de divulgação sem autorização prévia da Administração Municipal.
3.2.15. Apresentar, sempre que solicitado, documentos, certidões, declarações ou demais comprovantes necessários à fiscalização e à regular execução dos serviços.
3.2.16. Cumprir os prazos e cronogramas estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação para execução dos serviços e das contrapartidas.
3.2.17. Responsabilizar-se integralmente pela execução das contrapartidas previstas no Termo de Referência, observando as especificações e condições estabelecidas pela Administração.
3.2.18. A Administração Municipal poderá determinar a retirada, substituição ou adequação de equipamentos, materiais ou procedimentos que não atendam às exigências técnicas, de segurança ou organização do evento.
3.2.19. Fica proibido à PERMISSIONÁRIA:
a) realizar intervenções em instalações elétricas sem autorização da Prefeitura Municipal;
b) exercer atividades diversas daquelas previstas no objeto da contratação;
c) ocupar espaços além dos autorizados pela organização do evento;
d) utilizar materiais ou conteúdos ofensivos, discriminatórios, ilícitos ou incompatíveis com os princípios da Administração Pública e com o ambiente escolar.

3.3. Responsabilidade da empresa CONTRATANTE
3.3.1. Observar e fazer cumprir, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, as disposições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, especialmente aquelas relativas às especificações do objeto, às contrapartidas e às sanções administrativas.
3.3.2. Garantir, quando necessário, o acesso da PERMISSIONÁRIA aos locais de realização da solenidade para execução dos serviços.
3.3.3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução dos serviços e ao cumprimento das contrapartidas previstas.
3.3.4. Designar servidores responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e gestão da execução contratual.

4- REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.
Para a contratação do objeto, é necessário o atendimento dos requisitos previstos na legislação vigente, especialmente aqueles relacionados à habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.
4.1. Habilitação Jurídica
4.1.1. Documento de identidade dos sócios ou representantes legais da empresa.
4.1.2. Registro comercial, no caso de empresário individual.
4.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado da última alteração contratual ou da consolidação respectiva.
4.1.4. No caso de sociedade por ações, documento de eleição de seus administradores.
4.1.5. Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício, no caso de sociedade simples.
4.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
4.1.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, quando aplicável.
4.1.8. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja autenticidade poderá ser verificada no Portal do Empreendedor, no caso de Microempreendedor Individual – MEI.

4.2. Habilitação Técnico-Profissional e Técnico Operacional
A comprovação da capacidade técnica da participante deverá ser realizada mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa para a prestação de serviços compatíveis com o objeto da contratação, consistentes na cobertura fotográfica de eventos, formaturas, cerimônias, solenidades ou eventos similares.
Os atestados deverão demonstrar que a empresa executou os serviços de forma satisfatória, podendo a Administração solicitar documentos complementares para diligência e verificação das informações apresentadas.
Para fins de comprovação da capacidade técnica, serão aceitos:
· Um ou mais atestados de capacidade técnica;
· Somatório de experiências compatíveis com o objeto;
· Serviços executados diretamente pela empresa ou por profissionais vinculados à licitante.
A comprovação de vínculo dos profissionais responsáveis pela execução dos serviços poderá ser realizada mediante apresentação de:
· Contrato Social;
· Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
· Contrato de Prestação de Serviços;
· Outro documento legalmente válido que comprove o vínculo profissional.
A Administração poderá solicitar, quando entender necessário, a apresentação de portfólio, registros fotográficos, materiais produzidos ou outros documentos que demonstrem a experiência da empresa na execução de serviços semelhantes ao objeto desta contratação.
Poderão ainda ser aceitos documentos que comprovem a disponibilidade dos equipamentos necessários à execução dos serviços, tais como:
· Declaração de propriedade dos equipamentos;
· Contrato de locação;
· Carta de disponibilidade;
· Contrato ou compromisso de fornecimento.

4.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:
4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.
4.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão expedida pelo órgão competente.
4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão expedida pelo órgão competente.
4.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal.
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
4.3.7. A licitante deverá apresentar declaração contendo os índices econômico-financeiros apurados com base no último balanço patrimonial e demonstrações contábeis exigíveis na forma da lei, elaborados por profissional habilitado, comprovando, para fins de habilitação, índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1,00 (um inteiro).

5 - METODOLOGIA DE FORMAÇÃO DO LANCE MÍNIMO DA OUTORGA ONEROSA   
A definição do valor mínimo para a concessão de exclusividade da cobertura fotográfica da solenidade de formatura foi realizada com base em estudos e análises técnicas desenvolvidos pela Comissão Especial de Avaliação Econômica, instituída por meio da Portaria nº 89, de julho de 2026, da Administração Municipal, responsável pela avaliação das características do evento, das contrapartidas a serem exigidas da futura permissionária, da natureza do serviço a ser explorado, das práticas observadas no mercado para eventos semelhantes e do potencial de comercialização dos produtos e serviços fotográficos aos participantes.
A cobertura fotográfica das solenidades de formatura constitui atividade econômica especializada, cuja exploração comercial pela empresa permissionária compreende a oferta de fotografias, álbuns, arquivos digitais e demais produtos relacionados ao registro do evento, razão pela qual se mostra adequada a fixação de outorga pela utilização exclusiva desse espaço de atuação.
Na definição do valor mínimo foram observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, economicidade e interesse público, buscando-se estabelecer montante compatível com o objeto, sem restringir a participação de interessados ou inviabilizar a apresentação de propostas.
Para fins da presente contratação, estima-se o valor mínimo da outorga onerosa em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), considerando os estudos realizados pela Comissão Especial de Avaliação Econômica, o potencial de comercialização dos produtos e serviços fotográficos pela futura permissionária, as características do evento, a estimativa de público, as práticas de mercado para eventos semelhantes e a necessidade de assegurar retorno financeiro ao Município por meio da outorga.
A adoção do modelo de exclusividade contribui para a organização da solenidade, evita a atuação simultânea de múltiplos prestadores de serviço, assegura maior controle na execução da cobertura fotográfica e proporciona melhores condições para o acompanhamento e fiscalização da permissão.
Dessa forma, o valor mínimo da outorga mostra-se compatível com as características da contratação, atendendo aos princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e buscando selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

6 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021.
A contratação visa alcançar resultados que atendam ao interesse público e às necessidades da Administração Municipal quanto à realização da solenidade de formatura dos alunos participantes do evento. Dentre os resultados pretendidos, destacam-se:
· Qualidade na Prestação dos Serviços: Garantir a cobertura fotográfica da solenidade por empresa especializada, assegurando registros de qualidade e a adequada documentação do evento.
· Organização e Padronização: Proporcionar maior organização na prestação dos serviços fotográficos, evitando conflitos entre prestadores e assegurando a adequada condução da solenidade.
· Eficiência Administrativa: Permitir que a Administração Municipal concentre seus esforços na organização do evento, transferindo à contratada a responsabilidade pela execução dos serviços especializados de cobertura fotográfica.
· Prestação Organizada dos Serviços: Assegurar que a cobertura fotográfica da solenidade seja realizada de forma organizada, por empresa especializada e em conformidade com as condições estabelecidas pela Administração Municipal.
· Valorização da Solenidade: Garantir o registro profissional da cerimônia, preservando a memória institucional do evento e proporcionando aos formandos e seus familiares acesso a serviços fotográficos especializados.
· Segurança Jurídica e Transparência: Assegurar que a seleção da empresa ocorra por meio de procedimento formal, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021.
Os resultados pretendidos demonstram que a contratação atende ao interesse público, contribuindo para a adequada realização da solenidade de formatura, para a organização dos serviços prestados, para a qualidade da cobertura fotográfica e para o atendimento das necessidades da Administração Municipal.

7 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº 14.133/21 
Em razão das características e do grau de complexidade da contratação, não se identificou a necessidade de adoção de providências prévias por parte da Administração para viabilizar a execução do objeto, uma vez que a solução poderá ser implementada com a estrutura administrativa já existente.

8 - ANÁLISE DE RISCOS
A análise de riscos da presente contratação tem por objetivo identificar possíveis situações que possam comprometer a regularidade do procedimento de contratação, a execução contratual e o atendimento do interesse público, permitindo a adoção de medidas preventivas e corretivas adequadas.

8.1. Aspectos Legais e Regulatórios
É imprescindível que todo o processo de contratação e o respectivo instrumento contratual estejam em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à Administração Pública, garantindo a legalidade, transparência e segurança jurídica do procedimento.

8.2. Riscos de Contestação
Existe a possibilidade de impugnações, pedidos de esclarecimento ou outros questionamentos por parte dos interessados quanto às condições estabelecidas no Edital, aos critérios de julgamento ou ao resultado do procedimento licitatório. A elaboração adequada dos documentos da contratação contribui para minimizar tais riscos.
8.3. Riscos Contratuais
Os riscos contratuais estão relacionados ao eventual descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, incluindo atrasos, falhas na prestação dos serviços, descumprimento das condições de exclusividade ou das demais obrigações previstas no contrato.

8.4. Riscos de Execução
Há o risco de a contratada não disponibilizar equipe, equipamentos ou estrutura suficiente para a adequada cobertura fotográfica da solenidade, comprometendo a qualidade dos serviços prestados. Para mitigação desse risco, deverão ser estabelecidos mecanismos de acompanhamento e fiscalização pela Administração.

8.5. Riscos de Responsabilidade Civil
Durante a execução dos serviços poderão ocorrer danos materiais ou pessoais causados a terceiros em decorrência da atuação da contratada. Nesses casos, a responsabilidade será atribuída à empresa contratada, nos termos da legislação aplicável e das cláusulas contratuais.

8.6. Riscos de Alteração das Circunstâncias
Fatores supervenientes, como alterações de cronograma, cancelamento, adiamento ou mudanças nas condições de realização da solenidade, poderão impactar a execução contratual, devendo ser observadas as disposições legais e contratuais aplicáveis a cada situação.

8.7. Riscos Operacionais
Podem ocorrer falhas técnicas em equipamentos fotográficos, problemas de armazenamento de imagens, indisponibilidade de profissionais ou outras ocorrências que comprometam a execução dos serviços. A contratada deverá possuir meios adequados para garantir a continuidade e a qualidade da cobertura fotográfica.


8.8. Conclusão da Análise de Riscos
Diante dos riscos identificados, conclui-se que a contratação é viável, desde que observados os mecanismos de planejamento, fiscalização e controle previstos na legislação e nos documentos que compõem o processo de contratação, assegurando o atendimento do interesse público e a adequada realização da solenidade de formatura.

9 - DO PAGAMENTO
9.1. Do pagamento
O pagamento referente à concessão de exclusividade para a cobertura fotográfica da solenidade de formatura da Rede Municipal de Ensino de Maria da Fé será realizado por meio de Guia de Arrecadação Municipal (GAM), emitida pela Prefeitura Municipal de Maria da Fé, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

9.2. Da liquidação do pagamento
O valor ofertado pela licitante vencedora deverá ser recolhido aos cofres públicos municipais no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após a homologação do procedimento de Concorrência, mediante pagamento da respectiva Guia de Arrecadação Municipal.
Caso o vencimento do prazo coincida com feriado, ponto facultativo ou final de semana, o pagamento poderá ser realizado no primeiro dia útil subsequente.
O não pagamento do valor devido dentro do prazo estabelecido implicará a perda do direito à contratação, podendo a Administração convocar os demais licitantes, observada a ordem de classificação, ou adotar as demais providências cabíveis previstas na legislação vigente e no Edital.

10 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
10.1. Conclusão Final
Após análise técnica e detalhada da necessidade da contratação, das soluções disponíveis no mercado e das especificidades da solenidade de formatura da Rede Municipal de Ensino de Maria da Fé, conclui-se que a concessão de exclusividade para a cobertura fotográfica do evento, mediante permissão onerosa de uso e cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência, revela-se a solução mais adequada para atender às necessidades da Administração Municipal.
A contratação possibilita a prestação de serviços especializados de cobertura fotográfica, assegurando qualidade, organização e registro adequado da solenidade, além de estabelecer condições para a exploração ordenada da atividade pela empresa permissionária, mediante o pagamento da outorga mínima e o fornecimento das contrapartidas exigidas, sem gerar ônus adicionais à Administração Municipal.

10.2. Recomendação para prosseguimento da contratação
Recomenda-se o prosseguimento da contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021, mediante a adoção do procedimento licitatório adequado à natureza do objeto e ao interesse da Administração, observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade.
O processo deverá ser instruído com o presente Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, minuta contratual e demais documentos necessários, visando garantir a transparência, a competitividade e a adequada seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Municipal.

10.3. Justificativa e alinhamento com a legislação
A presente contratação apresenta vantagens operacionais e administrativas relevantes, dentre as quais destacam-se:
· Garantia da prestação de serviços especializados de cobertura fotográfica para a solenidade de formatura;
· Organização e padronização dos serviços prestados durante o evento;
· Ausência de despesas diretas para a Administração Municipal com a cobertura fotográfica da solenidade, observadas as condições da permissão onerosa;
· Segurança jurídica e contratual, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021;
· Atendimento ao interesse público, mediante adequada realização da solenidade e registro institucional do evento.
O modelo adotado mostra-se compatível com os princípios da legalidade, impessoalidade, eficiência, economicidade, transparência e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021, atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Educação e aos objetivos da Administração Pública Municipal.
[bookmark: Responsáveis]




Maria da Fé, 11 de junho de 2026




                                            Maria Magali Borges Costa
                                       Secretária Municipal de Educação
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